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1. Introdução
Esse texto faz dois movimentos analíticos distintos: descreve as ações da política 

de museus ampliando a compreensão do seu funcionamento em 2003 e 2004 e tece 
considerações sobre sua avaliabüiãade ou o alcance de valorizações possíveis para o 
desempenho da política.

Interessa-nos investigar nesse segundo momento a questão da avaliabilidade do 
conjunto de ações e propor elementos para que a discussão e um desenho possível de 
avaliação contribuam conceituai e institucionalmente para a conformação do Sistema 
Brasileiro de Museus (SBM).

2. Balanço das Ações2

2 Baseado em Relatório Interno e provisório em elaboração pela Equipe do DEMU/IPHAN.

2.1 Reformas Institucionais

Em 2003 entrou em funcionamento o Departamento de Museus e Centros 
Culturais (DEMU, Decreto n.° 5.040/04). O Departamento nasceu da reformulação da 
Coordenação Gral de Museus e Artes Plásticas da Secretaria do Patrimônio, Museus e 
Artes Plásticas, do Mine e da avaliação da necessidade de redenho institucional para o 
tratamento das questões relacionadas aos museus. O DEMU está vinculado ao Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).

A reforma permitiu que se suprimissem zonas de sombreamento, dando à equipe 
do novo departamento atribuição e comando claro sobre a política de museus no âmbito 
federal. O Programa “Museu: Memória e Futuro”, da antiga secretaria, ganhou novo 
desenho para abranger, além dos museus federais, os demais museus brasileiros, 
públicos, privados ou mistos. O programa passou a se denominar “Museu: Memória e 
Cidadania O programa é constituído por diversas ações com aquisição e 
equipamentos, reformulação de exposições, elaboração de projetos muselógicos e 
múseográficos, melhoria dos sistemas físicos (elétrico e hidráulico), climatização, entre 
outros, todas elas em consonância com os eixos da Política Nacional de Museus. Além 
disso, direciona recursos para o funcionamento e modernização dos Museus da União.
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A reformatação institucional significou algo mais, que foi a criação de uma 
política pública abrangente capaz de articular o sistema de museus aos espaços públicos 
estaduais (Sistemas Estaduais, Municipais) e Federais (Sistema Nacional de Museus), 
bem como envidar articulações de nível internacional, como já acontece com Portugal e 
Espanha.

Também foi lançado o Programa de Formação e Capacitação de Recursos 
Humanos em Museologja. Em 2004 foram realizadas 14 oficinas, 4 Fóruns Regionais e 
mais de 1.0000 pessoas foram beneficiadas nas diversas áreas dos museus. Outro ponto 
de destaque são as parcerias com outros países: com Portugal para a cooperação técnica 
e articulação da Rede Portuguesa de Museus e o Sistema Brasileiro de Museus; com a 
Espanha para o apoio à implantação do Cadastro de Museus Brasileiros. Os parceiros 
nacionais estendem-se da Universidade (federal da Bahia, UniRio) aos Ministérios da 
Educação, o Programa MONUMENTA, Fundação Oswaldo Cruz, entre outras

Os anos 2002/2003 representaram o iniciou de processos de maturação da 
proposta da Política Nacional de Museus, com consultas à comunidade museológica e 
intensa articulação para a elaboração de marcos de convergência para a política. Em 
maio de 2003 a Política foi lançada em atendimento às diversas demandas da 
comunidade, adotando instrumentos institucionais dinâmicos e flexíveis de gestão. Foi 
criado um Comitê Gestor, encarregado de proposição de diretriz e ações e 
acompanhamento do desenvolvimento do setor museológico.

O Comitê é formado por vários ministérios além do Mine, por representantes dos 
sistemas estaduais e municipais de museus, dos ecomuseus, dos museus universitários, 
dos museus privados, do Conselho Internacional de Museus, do Conselho Federal de 
Museologia e das escolas de formação universitária. Na realidade, além de órgão gesto 
o comitê desempenha um importante papel de articulação e interlocução com a área 
museológica.

2.2 Melhoria da Gestão de Recursos Financeiros

Nesse quadro da reformulação das instituições e dos papéis a elas designados 
decorreu a elaboração de programas de apoio a museus em diferentes áreas e da Política 
Nacional de Museus Um dos primeiros desafios do departamento foi envidar esforços 
que propiciassem recursos financeiros e a recuperação imediata de importantes centros 
muselógicos. Um dos mecanismos mais importantes para estruturar as ações foi o 
Edital, capaz de organizar a demanda por recursos por parte dos museus e orientar 
investimentos de forma estratégica e gradativa. Ao mesmo tempo, o banco de projetos 
apresentados deverá ser útil para traçar diagnóstico das necessidades e também das 
dificuldades dos museus na lida com esse instrumento e com a formulação de projetos.

Depois da definição da política e do DEMU outro ponto de forte ênfase é o 
arranjo do financiamento. Em 2004 o valor dos recursos atingiu R$ 43,8 milhões, 
abrangendo os recursos orçamentários das diversas instituições federais de cultura e 
recursos dos incentivos fiscais. Além desses recursos foram adicionados recursos da 
Caixa Econômica Federal (RS 5 milhões), O BNDES (RS 5 milhões) e da Petrobrás (RS 
5 milhões) totalizando RS 15 milhões destinados aos museus e acervos documentais.
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A composição do financiamento entre empresas e governo pareceu promissora 
como arranjo de financiamento, constituindo-se em solução criativa para o 
alavancamento do SBM em contexto de restrição fiscal. De certa forma ainda tem 
potencial para os próximos anos. Desde que articulada com os objetivos e prioridades 
políticas, e esse é em parte o papel e objetivo perseguido pelo mecanismo dos editais, 
essa modalidade de financiamento é eficaz. Entretanto, há que se considerar a 
imprevisibilidade dos atores do que tange aos interesses de financiamento ao setor 
muscológico. Outro desenho de financiamento baseado em aumento de recursos fiscais 
deverá ser procurado com o intuito de fortalecimento do SBM.

A prova dos nove da prioridade governamental para a área museológica será 
exatamente esse redesenho que poderá ou não ser seguido de maior autonomia 
administrativa e política dos órgãos de coordenação da política de museus3. Entretanto, 
há que se considera que a melhor utilização dos diversos tipos de recursos políticos 
depende da potencialização dos instrumentos de gestão e de maior controle e 
previsibilidade dos recursos financeiros. Pode-se resumir e traduzir essas questões em 
um tópico seus desdobramentos:

3 O caminho proposto pela comunidade museológica, qual seja, a criação do Instituto 
Brasileiro de Museus, enxuto e eficiente, permitiría uma gestão mais controlada e 
planejada de recursos;

O DEMU demonstrou nos seus dois anos de existência capacidade de alocação 
de recursos de fontes diversas, bem como capacidade de gestão e orientação desses 
recursos;

Considerando esse aspecto os recursos orçamentários poderíam ser pelo menos 
iguais àqueles alocados junto às estatais e outras empresas, o que permitiría que o 
DEMU coordenasse investimentos, pelo menos da ordem daqueles realizados nos anos 
2003 e 2004, potencializando seus esforços sem dispersa-los. .

Ou seja, o departamento mostrou capacidade de coordenar e orientar os recursos 
Captados+Fnc+“Museu: Memória e Cidadania1'. Com o aumento dos recursos 
orçamentários e o fortalecimento do SBM, sem descuido da continuidade do uso do 
mecenato, o governo sinalizaria prioridades políticas e reconhecería como exemplar a 
capacidade de gestão do DEMU.

Entretanto, devem-se assinalar restrições. O principal problema para a efetivação 
dessas proposições é que as tendências recentes na área cultural apontam para uma 
maior articulação com as empresas no que se refere ao financiamento, limitação e 
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mesmo perda de recursos das instituições públicas4. O contexto de restrições fiscais 
apenas acentua essas tendências.

4 Barbosa da Silva, F. A. Boletim 10 - Acompanhamento da Área Cultural, Ipea, 2005, mitneo.
3 A análise sobre a descentralização dos recursos encontra-se no relatório de Gestão/DEMU 2004.
6 Referentes ao mecanismo Fundo Nacional de Cultura, Convênio Minc/SE n. 124/2004. No caso dos 
Museus públicos foi desconsiderado o Museu Paraense Emílio Goeldi que distorcia as médias. Nesse caso 
o proponente entrava com 8,5 vezes os recursos do concedente ou aproximadamente RS 293 mil contra 
RS 35 mil da concedente.

Entretanto devemos assinalar outro ponto com relação ao mecanismo Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Lembre-se que o FNC exige contrapartida de pelo menos 
20% do proponente. Senão vejamos a Tabela 1 com os resultados do Edital de 
Modernização que aportou R$ 1 milhão para os Museus5:

TABELA 1: RESULTADOS DO EDITAL “MODERNIZAÇÃO DOS MUSEUS” /FUNDO 
NACIONAL E CULTURA6

Tipo Museu Faixas Concedente Proponente
% recurso do 
proponente

Museus Públicos
até R$ 80.000 303382 124.495 41
até R$ 40.000 269.832 209.683 78
até R$ 20.000 147.466 48.028 33

Museus Privados
até R$ 80.000 76.049 39.801 52
até R$ 40.000 110.412 28.685 26
até R$ 20.000 57.757 14.439 25

Total - 964.898 465.131 48

(*) Sem o Museu Paranaense Emílio Goeldi

Fonte: DEMU

A Tabela 1 mostra que a parte do proponente é, na média, muito superior ao 
exigido pela legislação do FNC como contrapartida. Na média os proponentes 
adicionaram mais 48% aos recursos da concedente.

Para os projetos maiores a participação dos recursos do proponente foram 
maiores entre os museus privados (52%) contra 41% dos museus públicos. Para os 
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demais grupos ou faixas a participação pública foi maior com 78% para a faixa de 
projetos até R$ 40 mil e 33% para a faixa até RS 20 mil.

Aos museus privados foi destinado até 25% dos recursos do edital. Como revela 
a Tabela 2 essa determinação foi cumprida.

TABELA 2 - RESULTADOS DO EDITAL MODERNIZAÇÃO DOS MUSEUS - TOTAIS

MA Museu . Camalote W
: Museus 
; Públicos 755.730 75,6 675.506 89,1
■ Museus
; Privados 244.218 24,4 82.925 10,9
j Total 1.000.000 100 758.431 100

Fonte: DEMU

A Tabela 2 também mostra que os proponentes públicos (agora incluído o 
Museu Goeldi) adicionaram R$ 675,5 mil o que significa 89% de recursos adicionais do 
proponente.

Verifica-se também a forte prioridade das instituições públicas museológicas e o 
empenho no que se refere, não apenas à modernização de seus equipamentos e atuação, 
mas também em aporte de recursos. Do total dos valores aprovados 13% foram para 
museus municipais, 32% estaduais e 31% federais. Os outros 24,4% forma para museus 
privados.

Portanto, os usos do instrumento edital/FNC permitiram que os museus privados 
alocassem R$ 82,9 mil, que os municipais fizessem contrapartida de R$ 54,6 mil e os 
estaduais de R$ 128,9 mil. O Gráfico 1 permite a visualização dessa participação:

GRÁFICO 1 - CONTRAPARTIDA DO PROPONENTE

Fonte: DEMU
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A contrapartida de 65% dos museus federais (R$ 803 mil) deve ser vista do 
prisma da melhoria da gestão dos recursos; O edital permitiu a articulação de fontes 
financeiras de instituições e de áreas (os museus de universidades representaram 23% 
dos projetos apresentados) onde se situam museus federais de diversos tipos. Como se 
tratam de recursos federais, o edital deveria prever um componente de monitoramento e 
acompanhamento, seja na forma de assessoria técnica ou avaliação qualitativa de 
resultados. De qualquer maneira, o edital persegue o objetivo de fortalecimento 
institucional dos museus. A maior capacidade de articulação entre órgãos federais é um 
dos recursos de gestão e de maior qualidade do gasto.

Depreende-se dessas considerações que o aumento dos recursos orçamentários, 
sobretudo em uso pelos mecanismos do FNC, permitiu alavancar investimentos 
adicionais destinados aos museus, e poderíam potencializá-los com a exigência de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação.

Como se vê a qualidade desses resultados justifica o aumento de recursos 
orçamentários à política de museus. Embora os editais ainda possam ser aperfeiçoados 
nos seus critérios, esse primeiro mostrou os potenciais do FNC e do DEMU na 
articulação do SBM e na modernização dos museus.

2.3 O Sistema Brasileiro de Museus

As iniciativas de criação do SBM dão corpo à articulação de agentes e 
instituições museológicas no quadro dos objetivos mais amplos de construção de uma 
política nacional de museus.

O SBM absorve a idéia de sistema como uma totalidade orgânica constituída por 
componentes em relação coerente e estável, independentemente da padronização estrita 
de procedimentos, conceitos e normas. O SBM parece possuir uma concepção 
alternativa, moderna e mais flexível do que as idéias correntes a respeito de sistema. 
Provavelmente a noção de rede, onde os componentes, apesar de articulados, têm ampla 
margem de autonomia e respeito às suas especificidades jurídicas, culturais e 
institucionais, está aqui presente.

Ao mesmo tempo o SBM confere ao Governo Federal um papel central na 
articulação do financiamento dos museus e no papel de promoção e coordenação entre 
os níveis de atuação pública, privada e comunitária. Com o rearranjo institucional o
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Mine de fato confere maior visibilidade aos seus 40 museus e permitindo acompanha- 
los e iniciou um trabalho de diálogo e articulação com museus fora da esfera federal e 
sob administração estadual, municipal, privada e comunitária.

Na criação do SBM (Decreto n.° 5.264, de 05/11/2004) o Ministério da Cultura partiu 
da definição da indispensável mobilização dos diversos agentes na configuração de 
objetivos, conceitos e estratégias. Para tal intensificaram-se os eventos e encontros 
como aqueles da Semana do Dia Internacional de Museus (2003) e I Fórum Nacional 
de Museus (2004), que se seguiram aos Fóruns Estaduais e às Oficinas de Capacitação 
em diversos estados brasileiros7.

7 MUSAS - Revista Brasileira de Museus e Museologia, n.° 1, Iphan, 2004.

Partindo da inexistência de instrumentos confiáveis e atualizados de informações 
e de recenseamento sobre a situação de museus, o Governo Federal procedeu nos dois 
anos iniciais aos encontros e manejo de instrumentos de consulta, admitindo como 
indispensável o reconhecimento da variedade de experiências e situações dos museus 
brasileiros. Constata a situação da heterogeneidade dos museus e enuncia os princípios 
da articulação, necessidade de comunicação, cooperação, compartilhamento, 
flexibilidade e transversalidade.

Esses mecanismos constituem-se em si mesmos em importantes formas de 
avaliação. Entretanto, outros dispositivos mais sistemáticos e rotineiros poderiam 
convergir no sentido do fortalecimento e na consolidação do SBM.
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3. Avaliação de avaliabilidade
Esse item tenta responder a uma questão simples. O que é avaliável no atual 

desenho do SBM?

Alguns elementos para responder a essa questão já foram apresentados, em 
especial sobre o financiamento e sobre as estratégias de articulação e consulta. Sobre o 
primeiro ponto, nada mais a acrescentar; sobre o outro, cabe dizer que é flexível o 
bastante para acomodar a heterogeneidade de interesses e a imprecisão das informações. 
Os dados abaixo ilustram o quanto a realidade regional dos museus é heterogênea e 
desigual, apontando as dificuldades para o estabelecimento de objetivos mais precisos 
para a política.

O Mapa 1 mostra a partir de pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) a distribuição de municípios brasileiros que tem museus.

MAPA 1: DISTRIBUIÇÃO DE MUSEUS POR REGIÃO

Fonte: IBGE

O número de museus no Brasil gira em tomo de 2.000 (DEMU). Para o IBGE 
eles são 1.567. Podemos dizer com certeza que há um número superior a 1.500 museus 
no país. Trata-se de um universo bastante significativo e que demanda recursos 
financeiros e formação de recursos humanos adequados.

Pelo lado das carências, entretanto, deve-se ressaltar que 82,6% dos municípios 
brasileiros (4598) não possuem museus. As carências também são desigualmente 
distribuídas: 92% dos municípios da região Norte, 89,2% da Nordeste, 80,3% da 
Sudeste 69,9% da Sul e 90% do Centro-oeste não possuem museus.
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Os municípios da Região Sul são aqueles mais bem servidos por uma rede de 
museus, seguido da região Sudeste. Quase 40% dos municípios do Rio Grande do Sul, 
37% dos municípios fluminenses e 31,4% dos municípios catarinenses e 25% dos 
paulistas têm pelo menos 1 museu.

O número de municípios que têm mais de um museu é muito pequeno, 3,3% do 
total. E são as regiões Sul e Sudeste onde encontramos o maior número: 4,5% do 
Sudeste e 5,3% dos municípios da região Sul têm mais de um museu.

Por outro lado, 10,9% dos municípios do Rio de Janeiro, 6,2% dos paulistas, 
6,5% dos catarinenses, 6,0% dos gaúchos têm mais um museu. 9,1% dos acreanos, 
6,3% dos amapaenses, 5,9% dos alagoanos, 8,7% dos fluminenses, 5,9% dos paulistas, 
5,8% dos catarinenses e 5,6% dos gaúchos têm de 2 a 5 museus8.

8 IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais, 2001.

Como vemos a partir dos levantamentos do IBGE as instituições museológicas 
distribuem-se de forma desigual no território brasileiro. Essa heterogeneidade justifica 
estratégias abertas e flexíveis para a construção do SBM. O estado dos museus 
brasileiros - a julgar o todo pelas suas principais instituições -, e a falta de recursos, 
exige o gradualismo na atuação do DEMU, mas exige acompanhamento qualificado.

Avaliar é mais do que a compreensão do contexto. Avaliar implica em uso de 
informações adequadas, mas também no estabelecimento de critérios que permitam 
valorar as ações e corrigi-las, se for o caso, mantê-las e, intensifica-las, se necessário. 
Dimensionar e analisar os resultados da ação pública é uma maneira de quantificar o 
esforço e a qualidade da sua atuação no fomento e apoio a certas necessidades, 
avaliando se o empenho foi adequado e suficiente.

Consideramos que as informações são imprescindíveis, mas os dispositivos 
sociais e institucionais de coleta e análise que estimulem a reflexão sobre as práticas as 
precedem.

Portanto, nos perguntamos o que avaliar e, como?

Os museus não são voltados para si mesmos, pelo contrário. Os museus narram 
histórias sobre a dinâmica social e sobre as identidades coletivas e produzem narrativas 
nas quais os grupos e classes sociais se reconhecem. No mesmo processo essas 
instituições de produção da memória coletiva comunicam através dos seus documentos 
materiais, visuais, ou sob qualquer espécie de suporte, algo sobre a história, o 
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imaginário e os significados da existência desses grupos. Valoriza assim a 
multiplicidade de narrativas e diversidade cultural.

Portanto, a circulação daquelas narrativas (esqueçamos por hora o plano de 
atualização conceituai e organizacional dos museus, que imporiam outras tantas tarefas 
ao SBM) impõe uma quantificação e valoração da comunicação dos museus com os 
públicos. O indicador mais comum para aferir esses resultados é o de frequentação de 
públicos a museus (ou visitação virtual).

O mais desejável é que as informações sejam qualificadas quanto aos perfis e 
características dos públicos, por idade, motivação, sexo, profissão, etc., e também por 
suas necessidades, o que permitiría uma atualização constante das estratégias de 
interação dos museus com a sociedade.

Na ausência de informações tão detalhadas é importante que sejam feitas 
avaliações qualificadas ou estudos de caso que permitam algum grau de generalização 
ou determinação do perfil de usuários ou das necessidades dos públicos freqüentadores 
de museus. Esses levantamentos não deveríam ser necessariamente exaustivos. A 
sistematização de impressões e sua reflexão por parte de especialistas assim como sua 
divulgação contextualizada oferece muito bons elementos avaliativos.

Atualmente estão sendo criados sistemas de monitoria e avaliação no âmbito do 
governo federal e dos programas de governo. Deverão ser simples e adequados a cada 
programa. Voltaremos de forma sucinta a essa questão nas conclusões no item c, 
quando consideramos a possibilidade de uma Assessoria Especializada ou Núcleo de 
Acompanhamento e Avaliação.

6. Considerações Finais
A estratégia de conformação do sistema de museus é adequada diante dos 

recursos financeiros e de gestão disponíveis. As escolhas estratégicas deslocam o 
objetivo de gestão material e conceituai dos museus para um rico processo social de 
articulação entre agentes museológicos e para a valorização da política e dos museus. 
Ao mesmo tempo em que articula, escuta e negocia prioridades com a comunidade 
museológica, valoriza, confere visibilidade e cria rede de apoio para a política 
museológica.

Embora não tenhamos discutido a questão das estratégias do SBM ao longo do 
texto, devemos enfatizar, mesmo que de forma resumida e insuficiente que, no referente 
às ações divulgadas e nos documentos programáticos analisados, não encontramos 
estratégias claras sobre o papel das unidades museológicas em sua relação com o 
Sistema Brasileiro de Museus ou com os Sistemas Estaduais e Municipais. É límpido 
que as instituições podem aderir ao Sistema Brasileiro de Museus, mas aparentemente 
não desfrutam de status ou papel estratégico na gestão de subsistemas regionais e locais. 
Ainda que já se discuta a implantação de redes locais, regionais e temáticas de museus 
(e são essas definições que fazem falta nos documentos) há que se considerar os 
diferentes níveis de comprometimento e capacidades dos poderes públicos regionais 
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com as políticas culturais, fazendo-se mister definir papéis sistêmicos para as 
instituições museológicas regionais e também fortalece-las em articulação e 
interlocução com aqueles poderes. E, claro, dispor recursos, sobretudo financeiros para 
modernização e capacitação.

Outro ponto que chamou a atenção é a ausência de tipologias que caracterizam 
os museus e que serviríam para definição e orientação de prioridades. Essa ausência 
possivelmente indica que o diagnóstico central sobre a atual situação museológica 
decorre do total empobrecimento dos museus brasileiros e as ações do SBM se referem 
à necessária recomposição de capacidades estruturais, sobretudo físicas.

Por outro lado, o conhecimento sistemático da situação museológica brasileira é 
inadequado e os recursos financeiros são insuficientes. Sobre o segundo ponto e, dado o 
contexto de restrições fiscais, que coloca elementos de imprevisibilidade para definição 
de planejamento com prazos exequíveis e intervenções regulares, são necessários 
mecanismos de monitoramento que aumentem a eficiência e capacidade de gestão e a 
divulgação de experiências exitosas de gestão; é possível que mecanismos de 
certificação de qualidade estimulem o aperfeiçoamento das modalidades de gestão e 
atestem a atuação dos museus.

Ainda sobre a questão dos recursos financeiros é preciso lembrar que os recursos 
do Ministério da Cultura são insuficientes e que as instituições federais perderam 
recursos orçamentários sistematicamente nos anos 1990 e 2000, o que configura no fato 
de que os arranjos de financiamento atual implicam em competição por recursos e 
relativa instabilidade. O desenho de financiamento para o SBM é criativo, mas instável 
e insuficiente para consolidar a idéia de Sistema.

Partindo dessas dificuldades estruturais, às quais deveriamos agregar outra na 
ordem dos recursos humanos especializados em museologia, pode-se dizer que as 
iniciativas do Ministério da Cultura através do Departamento de Museus do Iphan, em 
que pesem as dificuldades para uma avaliação e diagnóstico mais preciso, são criativas e 
realistas, mas ainda não solucionam o diagrama de problemas propostos pelo sistema/ 
a) recursos financeiros; b) institucionais e de c) conhecimento situacionaL

a) O sistema de financiamento do SBM deve dispor de mecanismos que 
garantam relativa estabilidade do montante de recursos orçamentários (Sessão 2.2). A 
aplicação dos recursos deveria ser monitorada por indicadores de acompanhamento 
oportuno, capazes de avaliar o desempenho das sucessivas operações, se elas atingiram 
seus objetivos declarados, se os meios foram adequados e os resultados alcançados, 
enfim, do esforço do setor público e de sua efetividade. Nesse caso, a avaliação da 
aplicação dos recursos financeiros deve ser componente do item “conhecimento 
situacional”.

b) A proposta de criação de Instituto Brasileiro de Museus deve ser apreciada 
com simpatia pelos Ministérios do Planejamento e pela Casa Civil da Presidência da 
República, pois permite controle e responsabilização sobre uso de recursos e otimização 
dos mesmos. Como vimos na sessão 2.2, os dispositivos empregados pelo DEMU já 
significaram uma melhoria e racionalização significativa no uso de recursos disponíveis, 
o que implica em afirmar a capacidade gerencial e política. A criação do Instituto 
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ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

Brasileiro de Museus implica na aposta de que esta capacidade pode ser potencializada 
por um grau maior de autonomia administrativa, financeira e com recursos humanos 
capacitados.

c) A questão do conhecimento da realidade museológica indica a necessidade de 
sistemas de produção de informações sistemáticas. O que significaria maior participação 
dos próprios museus, criação de mecanismo de publicização e divulgação de 
experiências e, sobretudo intemalização de sistemas de avaliação ao DEMU. A 
contratação de Assessor de Informações encarregado de elaboração de estudos e 
acompanhamento de diversos museus podería dar inicio a um processo mais orgânico 
de sistematização de estudos, informações e avaliação dos museus. Outra alternativa é a 
criação de Núcleo de Acompanhamento e Avaliação, encarregado de visitação local, 
levantamento de prioridades e informações situacionais, sistematização de informações 
e, sobretudo, assessoramento e articulação.
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